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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 004/2023  

 O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN, pessoa jurídica de direito público, por intermédio de sua Pregoeira 
Oficial, tornam público, para conhecimento dos interessados, a realização de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
E DE FORMA PARCELADA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO GERAL, HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PINTURA, MATERIAIS ESTRUTURAIS, ARTEFATOS DE CIMENTO, CERÂMICOS, 
ACABAMENTO INTERNO E EXTERNO, FERRAMENTAL, MATERIAIS PAISAGÍSTICOS, MADEIRAS EM GERAL, 
METALÚRGICA E FUNILARIA, FERRAGENS E COBERTURA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN.  A licitação será regida na forma 
da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000, da Lei Complementar n.º 123/2006, do Decreto Municipal nº 
004/2022, do Decreto Federal nº 7.892/2013, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE ENVELOPES. 

DIA: 26 de junho de 2023  
HORÁRIO: 09h00min (horário local)  
LOCAL: SETOR DE LICITAÇÕES – Sede da Prefeitura, localizado na Av. Presidente Juscelino, nº 461, 1º andar, Centro, 
SANTA MARIA/RN – CEP: 59.464-000. 

1 DO OBJETO 
1.1. OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA E DE FORMA PARCELADA DE 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO GERAL, HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PINTURA, 
MATERIAIS ESTRUTURAIS, ARTEFATOS DE CIMENTO, CERÂMICOS, ACABAMENTO INTERNO E EXTERNO, 
FERRAMENTAL, MATERIAIS PAISAGÍSTICOS, MADEIRAS EM GERAL, METALÚRGICA E FUNILARIA, 
FERRAGENS E COBERTURA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E DEMAIS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN. 
 

2 DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação. 

2.2. No entanto, não poderão concorrer neste Pregão Presencial, por razões de interesse público, pessoas 
jurídicas: 

2.2.1. Cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos mantenham qualquer vínculo  empregatício com 
o Município de Santa Maria/ RN; 

2.2.2. Que estejam impedidas ou suspensas de licitar ou contratar com a Administração Pública                                      Federal, Estadual 
ou Municipal, e que, por estas, tenham sido declaradas inidôneas; 

2.2.3. Que estejam em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução 
ou em liquidação; 

2.2.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.5. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.2.6. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02; 

2.2.7. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.605/98 e 

2.2.8. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a 
Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

2.2.9. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes 
a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal de Santa Maria/RN. 
 

3 DO CREDENCIAMENTO 
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3.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
acompanhado de todas as alterações posteriores ou aditivo consolidado, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura bem 
como cópia do seu documento de identificação; 

b) Tratando-se de procurador, PROCURAÇÃO PÚBLICA OU PROCURAÇÃO PARTICULAR (com firma 
reconhecida) OU CARTA DE CREDENCIAMENTO (ANEXO III – com firma reconhecida), firmada pelo representante 
legal da empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, sendo imprescindível estarem 
expressos os poderes específicos delegados, inclusive, que poderes para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição, assinar documentos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 
mandante para a outorga; 

c) Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante; 

d) Cédula de identidade do procurador e/ou preposto; 

e) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação do Edital (Anexo IV). 

f) Declaração de Microempresa ou Empresa De Pequeno Porte (Anexo VIII). 
 

3.2 IMPORTANTE: A documentação descrita no subitem acima do presente Edital, inerente ao credenciamento, 
deverá ser apresentada fora dos envelopes de Propostas de Preços e Habilitação, com firmas reconhecidas em 
cartório. 

3.3 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

3.4 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.  

3.5 Estes documentos (originais ou cópias) ficarão em poder da Pregoeira e integrarão o processo. No caso de 
cópias, as mesmas deverão ser autenticadas, à vista do original, por tabelião, ou pela Pregoeira, ou por servidor 
integrante da Equipe de Apoio do Órgão executor da licitação no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) antes da 
abertura do certame/sessão. 

3.6 Para a efetivação de lances verbais é obrigatória a presença dos representantes credenciados no ato de 
abertura da licitação. 

3.7 A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do pretenso 
representante impossibilitará o oferecimento de lances verbais pela licitante durante a sessão do pregão. 

3.8 A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por 
ele representada, salvo autorização expressa do pregoeiro. 

3.9 O credenciamento é condição obrigatória para formulação de propostas, lances verbais e para praticar todos os 
atos neste Pregão (artigo 4º, inciso VI, da Lei nº 10.520/2002). Assim a ausência do credenciado importará na imediata 
exclusão da empresa da fase de lances. 
 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em dois (02) 
envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes 
dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTAS DE PREÇOS  
A PREGOEIRA:  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA/RN  
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º------/2023.   
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX   
DATA: __/__/____ – __Horas  
NOME COMPLETO DA LICITANTE:  
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CNPJ: 
 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
A PREGOEIRA:  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA/RN  
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º ------/2023.   
OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
DATA: __/__/____ – __Horas  
NOME COMPLETO DA LICITANTE:  
CNPJ:  
 
4.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo pregoeiro ou por membro 
da Equipe de Apoio ou servidor municipal, neste caso, preferencialmente, em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores 
ao  horário designado para a realização do certame. 
 
5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
5.1. A proposta   de   preço   deverá   conter   os   seguintes   elementos, sob   pena   de 
DESCLASSIFICAÇÃO: 
 
5.1.1. Carta Proposta, com as seguintes especificações: 
 

a) Fazer referência ao número do Processo Administrativo e do Pregão Presencial; 
b) Emitida em papel timbrado da empresa ou com apresentação no mínimo de razão social, 01 (uma) via redigida em 
linguagem clara, no idioma oficial do Brasil, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada pelo 
representante legal da empresa na última folha e rubricada nas demais, e conter o seguinte:  
c) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
d) Número do Pregão; 
e) Descrição clara e completa do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Termo de 
Referência (ANEXO I) deste Edital; 
f) Preço UNITÁRIO e TOTAL, em moeda corrente nacional, em algarismo e com apenas duas (02) casas decimais - 
(R$ 0,00), apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

g) Declaração de validade da proposta por prazo não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da apresentação, 
excluídos os prazos de recursos administrativos; 

h) O fornecimento do objeto ocorrerá conforme ditames especificados no Termo de Referência (Anexo I) do Edital; 

i) Indicar nome do estabelecimento bancário, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
pagamento; 

j) Indicação do nome, qualificação, endereço e CPF do seu representante legal que assinará o contrato; 
k) A proponente licitante, após a entrega de sua proposta, poderá retirá-la mediante requerimento escrito ou verbal a 
Pregoeira, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo citado agente.  
l) Declaração de que o fornecimento deverá ser no prazo máximo de 05 (cinco dias) dias úteis a contar do recebimento 
da ordem de compra. 
m) A validade dos produtos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses. 

n) A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização da entrega do produto será interpretada como não 
existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.  

o) Declaração de que todos os elementos (tributos, fretes, seguros, material, mão-de-obra, carga e descarga etc) que 
incidam ou venham a incidir sobre os preços ofertados, estão inclusos no preço consignado na Proposta; 

p) Declaração de elaboração independente de proposta. (CONFORME ANEXO VII) 
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5.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentadas, seja com                                                                                                       relação a preço, 
prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas 
a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo pregoeiro. 
5.3. Serão corrigidos automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros aritméticos e o preço global da proposta, se 
faltar; 

 
6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" 
6.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ A CONDIÇÃO 
DA EMPRESA, EM ESPECIAL QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÕES QUE IMPEÇA A SUA PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME BEM COMO A FUTURA CONTRATAÇÃO, SE FAZ NECESSÁRIO CONTER NO ENVELOPE Nº 02, 
CERTIDÕES DOS SEGUINTES CADASTROS: 
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  
6.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).  
6.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
6.1.4. As consultas aos cadastros deverão ser realizadas em nome da empresa licitante, podendo, a critério da 
Comissão, também serem consultadas de seu(s) sócio(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
6.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
6.1.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
6.1.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
6.1.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
6.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
6.2. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem 
respeito a: 
 
6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
6.1.1.1. Cédula de Identidade do(s) titular (es) e/ou de todos os sócio(s); 
6.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta                                                                   Comercial do 
Estado sede da empresa, no caso de sociedades comerciais, acompanhado de todas as alterações posteriores ou 
aditivo consolidado; 
6.1.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na                                              Junta Comercial do 
Estado sede da empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição de seus diretores, no caso de 
sociedades por ações; 
6.1.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 
6.1.1.5. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
6.1.1.6. Aditivo(s) ao ato constitutivo, estatuto ou contrato social, se houver; 
6.1.1.7. A inscrição na Junta Comercial do Estado sede da empresa, do Ato Constitutivo, acompanhado da 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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composição da diretoria em exercício, no caso de sociedades civis. 
 
6.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
6.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso; 
6.1.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
6.1.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.1.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
6.1.1.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
6.1.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
6.1.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre. 
6.1.1.8. Declaração de Adimplência fornecido pela Secretaria Municipal de Administração que comprove a entrega 
regular do (s) bem (ns) oriundo (s) de contrato (s) anteriores. A referida declaração deverá ser solicitada pelo licitante 
presencialmente por meio de protocolo, em papel timbrado da empresa interessada, até 02 (Dois) dias úteis anteriores 
a data designada para abertura da sessão pública. A referida declaração deverá ser apresentada em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro.  
6.1.1.9. Declaração de Inexistência de Vínculo; 
6.1.1.10. Declaração de Idoneidade da Empresa; 
6.1.1.11. No caso de cooperativas, apresentar ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizam a cooperativa a 
participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora.  
6.1.1.12. As certidões mencionadas nas alíneas “a” a “g” poderão ser apresentadas através de certidões obtidas pela 
internet, ou da forma usual, emitida diretamente pelas mencionadas repartições.   
6.1.1.13. No tocante as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE definidas, respectivamente, nos 
incisos I e II, do Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, interessadas em participar desta licitação:  
6.1.1.14. Deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição (Art.43, da Lei Complementar 123/2006). 
6.1.1.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa 
(§ 1º, Art. 43, Lei Complementar 123/2006).  
6.1.1.16. As MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que não regularizarem a documentação no 
prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2°, Art. 43, Lei Complementar 
123/2006).  
6.1.1.17. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  
6.1.1.18. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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6.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.1.2.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, a 
emissão deve ser com data de até 30 (trinta) dias anterior a da sessão pública eletrônica, ou da data de vigência 
especificada na certidão, caso haja.  
6.1.2.2. Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da Licitante com data de emissão inferior a 
30 (trinta) dias da data de abertura da sessão. 
6.1.2.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com termo de abertura e 
encerramento, notas explicativas, carta de responsabilidade da administração, índices, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta, acompanhada de certidão de regularidade do contador; 
6.1.2.4. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) deverão estar registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante e estar assinados por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).  
6.1.2.5. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura ou cópia 
do livro diário contendo o balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
do domicílio da licitante.  
6.1.2.6. As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
(SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins 
fiscais, mas para a presente licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos; 
6.1.2.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
6.1.2.8. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
6.1.2.9. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
6.1.2.10. A Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação em documento, anexo ao balanço, 
dos demonstrativos dos cálculos dos índices abaixo requeridos devidamente registrado na junta comercial do 
estado, origem da empresa, assinados por Contador devidamente habilitado, com apresentação da Certidão de 
Regularidade Profissional expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC) . A fim de comprovar a 
boa situação financeira, a empresa licitante deve atender os limites estabelecidos a seguir, com os dados do 
balanço patrimonial do último exercício social. 
6.1.2.11.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 
 

LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

                                   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

SG             =            _______________ ATIVO TOTAL __________________ 

                                          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__ 

                                 PASSIVO CIRCULANTE 
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6.1.2.12.  as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente, conforme previsto no § 3º Art. 31. da 

Lei 8.666/93.  

 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
6.1.3.1. COMPROVAÇÃO de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 
subscreveu. 
6.1.3.1.1. Incitado, o licitante disponibilizara, todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade dos 
atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado dentre outros documentos no mínimo 1 (um) (ex: 
nota fiscal, empenho e/ou cópia do contrato) que deram suporte a contratação. 
6.1.3.2. Apresentar alvará de Licença e Funcionamento, emitido pelo Município ou estado sede da licitante com 
prazo vigente; caso o mesmo esteja vencido, será aceito protocolo de renovação juntamente com o referido documento 
e comprovante de pagamento. 

 
6.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
 
6.1.4.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99) (ANEXO VII);  

6.1.4.2. Declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar com a administração pública;  

6.1.4.3. Declaração de Capacidade de execução do objeto do certame, conforme modelo do Anexo X;  

6.1.4.4. Declaração de ausência de Servidor Público Municipal da Prefeitura Municipal de Santa Maria/RN no quadro 

de pessoal da licitante, conforme modelo do Anexo.  

6.1.4.5. Os documentos acima mencionados devem referir-se exclusivamente ao estabelecimento da licitante, 

ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento dos tributos e contribuições pela matriz que deverá ser 

comprovada por documento próprio e estar vigente à época da abertura da documentação;  

6.1.4.6. Para as microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado subsidiariamente o que dispõe a Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006;  

6.1.4.7. Toda a documentação exigida deverá ser emitida em nome do licitante, com o número do CNPJ e, 

preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:   

6.1.4.8. No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da matriz; ou,   

6.1.4.9. No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial, exceto quanto à 

Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (verificar legislação), desde que conste no próprio documento a validade 

para a matriz e a filial; como também, quanto ao Certificado de Regularidade de Situação (FGTS), para o licitante que 

proceda ao recolhimento dos encargos de forma centralizada; e certidão de débitos com a União;  

6.1.4.10. Se caso o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com 

CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;  

6.1.4.11. Não serão aceitos os documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas;  

6.1.4.12. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que houver dúvida e/ou 

julgar necessário;  

6.1.4.13. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões negativas apresentadas, a Administração aceitará 

como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
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6.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 
6.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como 
válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
6.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, das MEIs, MEs ou EPPs será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

 
7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
7.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste edital, na presença dos representantes de todas as 
licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira, que dirigirá a sessão, após a abertura da mesma, 
receberá, em envelopes devidamente fechados, conforme condições descritas no presente Edital, contendo a Proposta 
de Preços e os documentos de Habilitação, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, sendo 
registrado em ata o(s) nome(s) da(s) licitante(s).  
7.2. Após o recebimento de todos os envelopes das licitantes presentes no local da sessão, a Pregoeira anunciará 
o encerramento da fase de recebimento dos envelopes e dará início ao credenciamento. A seguir será realizada a 
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços.  
7.3. Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo as propostas de preços, sendo as mesmas conferidas 
e rubricadas pela Pregoeira e Equipe de Apoio.  
7.4. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente 
e aceito pela Pregoeira.  
7.5. Para efeito de ordenamento dos trabalhos, o julgamento será dividido em duas etapas e obedecerá aos critérios 
definidos nos itens seguintes deste Edital:  
I – a Etapa de Classificação de Preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, 
classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais das licitantes proclamadas 
para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor;  
II – a Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação, que compreenderá a verificação e análise 
dos documentos apresentados no envelope “documentos de habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, 
relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. Esta etapa compreenderá também a 
declaração da licitante vencedora do certame e a adjudicação.  
7.6. Etapa de Classificação de Preços:  
a) Serão abertos os envelopes n.º 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) de todas as licitantes 
b) A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
c) A pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o 
fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados, desde que as respectivas propostas 
estejam de conformidade com as especificações solicitadas, informando também a marca do objeto licitado. Caso seja 
necessário, a sessão será interrompida para análise, pela equipe de apoio, dos aspectos técnicos do objeto cotado. 
d) A pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.  
e) A pregoeira classificará a licitante da proposta do MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO e aquelas licitantes 
que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à 
de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.  
f) Quando não houver, considerar-se-ão, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, cabendo a pregoeira classificar as melhores propostas para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.  
g) Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das licitantes 
classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos, decrescentes e sempre inferiores 
ao menor lance.  
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h) A pregoeira convidará os representantes das licitantes classificadas, a apresentar os lances verbais, 
individualmente, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem 
decrescente de valor.   
i) Caso não mais se realize lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 
j) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará na exclusão da licitante 
das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação, no final 
da etapa competitiva.  
k) Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação.  
l) Caso não se realize nenhum lance verbal e haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, 
será observado primeiramente o disposto no inciso II, do § 2º, do art. 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, e, caso permaneça 
o empate, será efetuado sorteio, durante a própria sessão pública, na presença dos licitantes interessados. 
m) Caso a primeira classificada seja empresa comum, será considerado empatado o certame se houve 
microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sociedade corporativa enquadrada no disposto do Artigo 34, da Lei nº 
11.488/2007 que tenha oferecido lance 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance. Havendo, assim, o empate ficto 
descrito no Artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, a micro empresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa enquadrada no disposto do Artigo 34, da Lei 11.488/2007, melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. O prazo de 05 (cinco) minutos só ocorrerá após a intimação da microempresa/empresa de pequeno 
porte/sociedade cooperativa para apresentação de nova proposta. Caso a melhor classificada dente as microempresas 
ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa enquadrada no disposto do Artigo 34 da Lei nº 11.488/2007 
não ofereça novo lance serão convocados a oferecer lances as demais microempresas ou empresas de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa enquadrada no disposto do Artigo 34 da Lei nº 11.488/2007 também empatadas fictamente, 
na ordem classificatória, sendo concedido a cada uma o prazo de 05 (cinco) minutos para apresentação da nova 
proposta.  
n) Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, A pregoeira examinará a aceitabilidade 
da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.  
o) Não sendo aceitável o preço da primeira colocada, a Pregoeira é facultado abrir negociações bilaterais com a 
empresa classificada em primeiro lugar objetivando uma proposta que se configure de interesse da Administração.  
p) Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
q) DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: Sendo aceitável a proposta 
da primeira licitante classificada e a mesma não se enquadrando como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, A pregoeira, em cumprimento aos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, 
observará as seguintes condições a seguir:  
I – Nesta licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte;  
II – Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;  
III – Ocorrendo o empate, a MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada primeira classificada na fase de lances, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
IV – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE que se encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento), superiores a proposta mais bem classificada, será 
realizado sorteio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  
V – A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada, nas condições do Inciso II, será 
convocada para apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, para o desempate, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos, controlados pela pregoeira, sob pena de preclusão;  
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VI – Não ocorrendo à contratação da MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE na forma do Inciso 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do Inciso II na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
VII – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no disposto do inciso acima, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;  
r) O disposto na alínea “n” somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;  
s) Definida a classificação final das propostas, em ordem crescente de preços, e sendo aceitável a oferta da 
licitante primeira classificada, serão verificadas suas condições habilitatórias. Para tanto, caso não seja possível durante 
a sessão pública inerente aos lances, A pregoeira convocará todos os licitantes através do Diário Oficial dos Municípios 
(FEMURN) para, em sessão pública, verificar a habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s), conforme disposições 
contidas no presente Edital.  
 
7.7. Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação:  
 
a) Efetuados os procedimentos previstos no subitem 8.6 deste Edital e sendo aceitável a proposta classificada 
em primeiro lugar, A pregoeira anunciará a abertura do envelope referente ao Envelope n.º 02 ("DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO") desta licitante, conforme critérios estabelecidos no presente Edital e na legislação aplicável.  
b) As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente 
licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.  
c) Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, A pregoeira examinará a oferta subsequente, dentre 
aquelas classificadas para lances verbais, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame, pela pregoeira.      
d) Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as 
propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a análise da documentação 
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pela pregoeira, sua Equipe 
de Apoio e pelo (s) representante (s) credenciado (s) da (s) licitante (s) ainda presente (s) à sessão.  
e) Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras 
permanecerão em poder da pregoeira, devidamente lacrados, até que seja assinado o contrato pela vencedora. Após 
esse fato, ficarão por 30 (trinta) dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que 
sejam retirados, serão destruídos.   
f) Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital e não havendo interposição de recurso, a Pregoeira 
declarará a empresa como vencedora, adjudicando-lhe o objeto do certame.  
g) Declarado o vencedor e em decorrência do seu novo preço, caso não tenha sido registrado na respectiva Ata, 
a licitante vencedora fica obrigada a adequar a proposta de preços aos preços unitários considerados finais, 
apresentando  no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, uma nova proposta escrita com o novo valor global distribuídos 
nos preços unitários, mantendo as mesmas condições exigidas no Edital, sob pena de desclassificação da proposta e, 
submeter-se as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal n.º 10.520/2002. 
h) Outras decisões envolvendo principalmente negociações serão tomadas a partir de reuniões entre Pregoeira, 
Equipe de Apoio e Licitante, as quais serão objeto de registro em ata.   
i) Não será considerada qualquer oferta de vantagem, não prevista no objeto deste Edital.  

 
8. DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO DE PREÇO 
8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, 
abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos autos. 
8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
8.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado 
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à autoridade competente. 
8.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento e determinará a convocação dos licitantes vencedores para a assinatura da ata de registro de 
preços/contrato. 
8.6. A licitante que convocada para assinar o contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado, será excluído. 
8.7. Os possíveis contratos administrativos serão formalizados e subscritos pelo Prefeito Municipal.  
8.8. A licitante que, convocada para assinar a ATA/CONTRATO deixar de fazê-lo no prazo de cinco (05) dias úteis, 
dele será excluída.  
8.9. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações do município, 
localizado no endereço supra, no horário das 08:00h às 14:00h, de segunda a sexta-feira. 
 
9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
9.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pela pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
9.2. A homologação deste Pregão compete ao Prefeito do Município de SANTA MARIA/RN. 
9.3. O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 
 

10. DO REGISTRO DE PREÇOS E VALIDADE DA ATA 
10.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
I - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente 
à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8.666, de 
1993;  
II - o preço registrado com indicação dos fornecedores ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços; e 
III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 
10.2. O registro a que se refere o subitem 10.1 deste edital tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2014. 
10.3. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
I – os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e 
II – na forma de anexo, os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços em 
valor igual ao do licitante mais bem classificado; 
10.4. O anexo que trata o inciso II do subitem 10.3, consiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou 
da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao 
do licitante vencedor do certame. 
10.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do subitem 10.3, serão classificados segundo 
a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
10.6. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, incluídas eventuais 
prorrogações, conforme previsto no Art. 12 do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 
10.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993. 
 
11. ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no subitem 10.1 
deste Edital, serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, 5 (cinco) dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 
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11.1.1. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
11.2. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 
cumpridos os requisitos de publicidade. 
11.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, 
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
11.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
11.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições. 
 
12. REVISÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 
da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
12.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
12.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
12.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
12.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
12.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
12.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520, de 2002. 
12.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do subitem 12.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
12.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor. 
 

13. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

13.1. O órgão gerenciador será o Município de SANTA MARIA/RN. 
13.2. São participantes os seguintes órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Obras. 
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13.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. 
 
14. DAS COMPETÊNCIAS 
14.1. COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
14.1.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro 
de Preços, e ainda o seguinte: 
 
I – consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização; 
II – promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; 
III – realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas 
de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 
IV – confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
V – realizar o procedimento licitatório; 
VI – gerenciar a ata de registro de preços; 
VII – conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
VIII – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; e 
IX – aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 
14.1.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades 
previstas nos incisos IV, V e VII do subitem 14.1.1 
14.1.3. O órgão gerenciador deverá providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento de 
sua cópia aos órgãos ou entidades participantes;  
14.1.4. O órgão gerenciador deverá providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, 
observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades participantes. 
 
14.2. DA COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
14.2.1. Encaminhar ao Órgão Gerenciador a sua estimativa de consumo e local de entrega, nos termos da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequados ao registro de preços.  
14.2.2. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela 
autoridade competente. 
14.2.3. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do 
procedimento licitatório. 
14.2.4. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições, conforme art. 6º do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
14.2.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Parágrafo único do art. 6º do Decreto Federal nº 
7.892/2013). 
14.2.6. Auxiliar tecnicamente o Órgão Gerenciador, quando solicitado, na pesquisa de mercado para verificação de 
vantajosidade da Ata de Registro de Preços, assim como nos demais casos previstos no § 2º, do Art. 5º, do Decreto 
Federal nº 7.892/2013. 
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15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
15.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do contratante, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual (ANEXO IX), devendo ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
15.2. O órgão gerenciador convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Contratante. 
15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de 
habilitação. 
15.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser 
convocada outra licitante para assinar o contrato, desde que tenha seu preço registrado em ata, obedecida a ordem de 
classificação.  
15.6. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. 
 
16. DO PAGAMENTO 
16.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação do documento fiscal 
competente nota fiscal/fatura dos produtos fornecidos de acordo com as ordens de compras emitidas, devidamente 
aprovado pela contratante, por meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta corrente, na agência. 
16.2 A cada pagamento a ser efetivado pela contratante será realizada prévia verificação da regularidade fiscal e 
trabalhista da contratada. 
16.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
16.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, estes serão restituídos pela 
contratante no prazo de 5 (cinco) dias, para que a contratada promova as correções necessárias, não respondendo a 
contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

17. DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL  

17.1. O contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, desde que haja interesse 
da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
17.2. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
17.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
17.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, 
depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e 
produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 
 
18. DAS SANÇÕES  



 

 

   Estado do Rio Grande do Norte 
 

 

 

 

PREFEITURA DE SANTA MARIA - RN 

 CNPJ 01.612.438/0001-93 

 Av. Presidente Juscelino, n.º 461 - Centro - CEP 59 464-000 

 Fone (84) 3635-0035 

 
18.1. A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou inadequada ao objeto do 
Contrato, assim como o descumprimento dos prazos e condições estipulados, implicará na aplicação das seguintes 
penalidades: 
I. Advertência; 
II. Multa de 1% (um por cento) do valor global estimado do Contrato, por dia de inexecução parcial dos serviços, limitada 
a 10% (dez por cento); 
III. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor global estimado do contrato, no caso de inexecução total; 
IV. Rescisão unilateral do CONTRATO, sem prejuízo do pagamento das respectivas multas; 
V. suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Santa Maria/RN, por prazo de até 2 (dois) 
anos. 
VI. Declaração de Inidoneidade.  
18.2. Para os fins da penalidade do inciso VI, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 
92, 93, 94, 95 e 97 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
18.3. As multas serão recolhidas diretamente à Prefeitura Municipal Santa Maria/RN, no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contados à partir da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
18.4. Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para apresentação de defesa 
prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação. 
18.5. As penalidades previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis no instrumento contratual. 
18.6. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento contratual será precedida de 
processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório. 
 
19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
19.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 
poderá pedir esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser 
protocolada no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Santa Maria/RN, no endereço supra, das 8:00h às 14:00h, 
de segunda a sexta-feira.  
19.2. A pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas. 
19.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
19.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas por meio eletrônico (e-
mail) para os interessados e devidamente publicado em Diário Oficial dos Municípios – FEMURN.  
 
20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Ao Prefeito do município de SANTA MARIA/RN compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
a. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
b. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado 
o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
20.2. É facultado a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
20.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
a) Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados 
como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
20.4. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 
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20.5. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Município de Santa 
Maria/RN, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei Federal n.º 10.520/2002. 

20.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 
igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
20.7. O resultado do presente certame e demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados no Diário Oficial do Município. 
20.8. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada no setor 
de licitação, após a publicação do instrumento contratual. 
20.8.1. Não Será cobrado por parte da Prefeitura Municipal de Santa Maria, pela aquisição do edital e seus anexos. 
20.9. Não será exigida a prestação de garantia para as contratações resultantes desta licitação. 
20.10. Os esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados nos dias de expediente, das 08h00min às 
14h00min, Setor de Licitações, localizado na Av. Presidente Juscelino nº 461, Centro, CEP: 59.464-000, Santa 
Maria/RN. 
 
21. DO FORO 
21.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da comarca de São Paulo do Potengi/RN, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
22. DOS ANEXOS 
22.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
c) Anexo III – Modelo de Carta de Credenciamento; 
d) Anexo IV – Declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte; 
e) Anexo V – Declaração de Habilitação; 
f) Anexo VI – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 
g) Anexo VII – Declaração de que Não Emprega Menores; 
h) Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
i) Anexo IX – Minuta do Contrato. 
 
 

SANTA MARIA/RN, 13 de junho de 2023. 
 
 
 

 
 

BRENA MERIZE DIAS 
Pregoeira Oficial da PMSM  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

 

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preço para AQUISIÇÃO FUTURA E DE FORMA 

PARCELADA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO GERAL, HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS, 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PINTURA, MATERIAIS ESTRUTURAIS, ARTEFATOS DE 

CIMENTO, CERÂMICOS, ACABAMENTO INTERNO E EXTERNO, FERRAMENTAL, 

MATERIAIS PAISAGÍSTICOS, MADEIRAS EM GERAL, METALÚRGICA E FUNILARIA, 

FERRAGENS E COBERTURA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E 

DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

 

Objetivando a manutenção e construção de edificações, elementos urbanísticos e de infraestrutura que 

compõem relação dos bens móveis e imóveis de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santa 

Maria/RN, faz-se necessário a aquisição de materiais hidráulicos, elétricos, sanitários, construção geral e 

ferramentas, conforme abaixo listado. 

Como existem várias unidades prediais, elementos urbanísticos e de infraestrutura que compõem o 

patrimônio do município, constantemente são necessárias à realização de manutenções preventiva e corretiva 

dos serviços integrados às instalações prediais, sistemas de combate a incêndio, sistema de aterramento, 

sistema elétrico (instalações elétricas de alta e baixa tensão, iluminação em geral), sistema de telefonia, 

sistema de segurança e vigilância eletrônica, serviços de alvenaria, serralheria e vidraçaria e demais 

instalações físicas, como pisos, forros, esquadrias, pintura, cobertura/telhado, vidros, pavimentação, portões, 

alambrados, caixa d’águas. É claro que os insumos necessários às manutenções corretivas são imprevisíveis, 

daí o formato de projeto básico / planilha orçamentário com os quantitativos a ser usado na referida mão de 

obra (projeto este elaborado pelo Engenheiro da Prefeitura Municipal). 

 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

RELAÇÃO DOS LOTES 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 
Percentual mínimo de 

desconto na Tabela 

SINAPI (%) 

VALOR MÁXIMO POR ITEM 

PARA 12 MESES / R$ 

 

01 

Materiais para Manutenção Geral 

(Elétricos, Iluminação Pública, hidro 

Sanitárias e afins) 

  

500.000,00 

 

02 

Materiais para Manutenção Geral 

(Material Estrutural, pedra, areia, brita e 

afins). 

  

400.000,00 

 

03 

Materiais para Manutenção 

Geral (Acabamento Interno e Externo, 

louças e metais sanitários, Pintura e afins) 

  

500.000,00 

 

04 

Materiais para Manutenção 

Geral (Artefatos de Cimento, pré- 

moldados e afins) 

  

200.000,00 
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05 
Materiais para Manutenção Geral 

(Ferramental) 
 100.000,00 

06 
Materiais para Manutenção Geral 

(Paisagísticos) 
 20.000,00 

07 
Materiais para Manutenção 

Geral (Madeira serrada) 
 200.000,00 

 

08 

Materiais para Manutenção Geral 

(Esquadria, Metalúrgica e 

Funilaria) 

  

100.000,00 

 

09 

Materiais para Manutenção Geral 

(Artefatos cerâmicos, telhas, tijolos e 

afins) 

  

200.000,00 

10 
Materiais para Manutenção 

Geral (Ferragem, vergalhões e afins). 
 100.000,00 

 

4 – PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA: 

 

4.1 – Os materiais, objeto desta licitação, deverão ser fornecidos na Secretaria de Obras do município, 

conforme solicitado através da ordem de compra. 

4.2 – Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, após o recebimento 

da ordem de compra, devidamente assinada, pela empresa fornecedora. 

4.3 – O presente terá como referência a última publicação do relatório de insumos descritos na Tabela 

SINAPI na data da emissão da ordem de compra, localizada no sitio abaixo: 

 

http://www.caixa.gov.br/downloads/sinapi.rn/SINAPI 

 

Nos casos em que a tabela SINAPI não oferecer custos unitários de insumos, deverá ser realizado 

procedimento de aquisição especifico para os itens não encontrados, precedido de pesquisa mercadológica 

conforme estabelecido na legislação e contratação publica vigente. 

 

4.4 – Para fins de emissão das notas de empenho deverão ser aplicado o percentual de desconto firmado 

através da(s) ata(s) de registro de preços, sobre o custo atualizado MENSALMENTE para o Estado do Rio 

Grande do Norte dos materiais relacionados na tabela SINAPI, sendo válida para este fim a última tabela de 

insumos publicada no site.; 

 

Entende-se por: 

 

ITEM 01: 

Elétrico e Iluminação pública: Registra o valor de barras de conduite, buchas para fixação, bocais, cabos 

flexíveis, cabos PP, caixas de tomada, calhas, chuveiros, chaves de ligação, disjuntores bipolar e tripolar, 

disjuntores, fitas isolantes, interruptores, lâmpadas, plafon, plug, quadro de distribuição, soquete, spot, 

tomada, braços LM3 e LM1, conectores, reatores, torneira elétrica e afins. 

 

Hidro sanitário: Registra o valor de abraçadeiras para canos de PVC, adaptadores de flange, adaptadores 

para mangueira, adesivos plásticos, anéis de borracha, borrachas de vedação para caixa de descarga, boias 

para caixas d’água, caixa d’água em fibra, cano condutor, curva, hidrômetros, joelhos, luvas, parafusos para 

fixação, ralos, registros de: esfera, gaveta e pressão, tampão em PVC, tee, tubos, válvulas, buchas vedantes 

e afins. 

http://www.caixa.gov.br/downloads/sinapi.rn/SINAPI
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ITEM 02: 

Material Estrutural: Registra o valor de aditivos impermeabilizantes, cal, fixador, lonas plásticas, pregos, 

cimento, areia, tijolo, pedras de paralelepípedos, meio fio e afins. 

 

ITEM 03: 

Acabamento Interno e Externo: Registra o valor de argamassa, azulejos, cantoneiras molduras para forro 

pvc, pisos cerâmicos, porcelanatos, mármores, parquet, bacia sanitária, divisórias, granito, rodapé, rejunte, 

separador, vidros temperados, forro de pvc e afins. 

Pintura: Registra o valor de aguarrás, cabo para rolo, cola cascorez, esmalte sintético, fita crepe, fundo, 

folha de lixa, massa acrílica, massa corrida, pincel, rolo, selador, textura, tinta esmalte sintético/látex, epóxi, 

trinchas verniz e afins. 

 

ITEM 04: 

Artefatos de Cimentos: Registra o valor de blocos de concreto vibro prensado, canaletas de concreto vibro 

prensado, blocos sextavados, postes, elementos vazados, pré-lages, tubos de concreto e afins. 

 

ITEM 05: 

Ferramental: Registra o valor de cones para sinalização, cordas de polipropileno, escadas, escovas, fita 

zebrada, lona preta, trenas, vassouras, alicates, arco de serra, baldes, brocas, buchas, cabos, cadeados, 

carrinho de mão, catracas, chave, cavadeira, colher de pedreiro, dobradiça, enxada, facão, fechadura, foice, 

folha de serra, lápis, lima, machado, marreta, martelo, nível, PA, parafusos, picareta, prumo, rastelo, regador, 

serrote, tesoura e afins. 

 

ITEM 06: 

Materiais Paisagísticos: Registra o valor de arbustos, gramíneas, herbicidas, terra, vegetais e afins. 

ITEM 07: 

Madeiras: Registra o valor de assoalhos, barrotes, caibros, caixas para porta, portas, palanques, tábuas, 

terças, pranchas, toras, varas, estacas, chapas de compensado, compensados plastificados e afins. 

 

ITEM 08: 

Esquadrias, Metalurgia e Funilaria: Registra o valor de calhas galvanizadas, janela, porta ferro e afins. 

ITEM 09: 

Artefatos cerâmicos, telhas, tijolos e afins: Registra o valor de cumeeiras, telhas e afins. 

ITEM 10: 

a) Ferragem: Registra o valor de arames, cantoneiras, colunas de aço, colunas treliças, vergalhão, 

grampos, hastes, telas alambrados, telas malhas, telas soldadas de aço ca-25, aço ca-50, ca-60, barras de ferro 

retangular, perfil laminado, rufos tubo aço, vigas u, tubos redondos e afins. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO / OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1 – TROCAR a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento 

não importará na aceitação; 

5.2 – REPOR o (s) produto(s) que apresentar(em) defeito, independente da sua aceitação; 

5.3 – Independente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando- se a 

repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções previstas 

neste edital e legislação vigente. 

 

6 – DA FISCALIZAÇÃO: 
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6.1 – Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes. 

6.1.1 Todos os materiais fornecidos serão conferidos por servidor da Administração Municipal de Santa 

Maria/RN. 

6.2 – A entrega do objeto, dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sendo que somente serão 

pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos efetivamente entregues, conforme ATESTO DE 

RECEBIMENTO DA SECRETARIA REQUISITANTE, do Município de Santa Maria/RN, sendo que este 

NÃO ESTARÁ OBRIGADO A ADQUIRIR A QUANTIDADE TOTAL DOS PRODUTOS/ITENS 

constante na cláusula primeira. 

 

7 – RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 

7.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelos secretários abaixo assinado, no uso das suas atribuições 

legais e profissionais, estando em consonância com as disposições e normativas aplicáveis. 

 

 

Santa Maria/RN, 05 de maio 2023. 

 

 

FRANCISCO EDSON BATISTA 

SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 
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ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº -----/2023. 

(em papel timbrado da empresa) 
 

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________, inscrição estadual nº 
__________________, estabelecida à _______________, nº _______, Bairro ___________, na cidade de ________, 
telefone _________, fax _____________, e-mail ____________________ vem pela presente, apresentar abaixo sua 
proposta de preços para a  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através do Pregão Presencial N.º ----
/2023, de acordo com o abaixo especificado: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR UNT VALOR 

TOTAL 

      

TOTAL GLOBAL   

 
1. O total do menor preço por lote sobre os valores na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
2. Declaramos que a validade desta proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua entrega.  
3. Declaramos expressamente que para o cálculo dos preços indicados acima, consideramos e incluímos todos os 
custos e despesas, diretos e indiretos, tais como tributos (Ex.: ICMS, PIS, COFINS), encargos sociais, trabalhistas e 
fiscais, seguros, fretes, outros serviços, lucros e demais impostos incidentes sobre o fornecimento. 
4. Forma/Data de execução/entrega do objeto no prazo conforme estabelecido no Termo de Referência (Anexo I) do 
presente Edital.  
5. Declara que os produtos ofertados são de qualidade e atende as especificações técnicas e padrões de qualidade. 
6. Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco _____________, Nº ________, Agência _______, 
e o nosso telefone para contato é __________, fax _________ e email.  
7. Demais informações exigidas no edital e seus anexos: (indicar, quando for o caso).  
Estamos de acordo com as demais condições do edital e seus anexos.  

Atenciosamente, 

____________________________________ 

Local e data. 
Diretor ou representante legal – RG/CPF  
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ANEXO III – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Pelo presente instrumento, _________(razão social da empresa), situada  à Rua _____(endereço completo)_________, 

neste ato representada pelo ___(cargo), ____(nome do responsável), _______(nacionalidade, estado civil,  nº da 

carteira de identidade, órgão expedidor, data de emissão e nº do CIC), CREDENCIA o Sr. _____(nome do credenciado), 

____(nacionalidade, estado civil, nº da carteira de identidade, órgão expedidor, data de emissão, e nº do CPF)______, 

dando-lhe plenos poderes para, em nome desta empresa, dar entrada em documentação, formalizar propostas, dar 

lances, recorrer, desistir e tratar de todos os demais assuntos pertinentes à Licitação PREGÃO PRESENCIAL nº 

__/2023.  

 

 

 

______________, _____ de ____________ de 2023. 

 

 

 

____________________________________________  

Assinatura e identificação  

 

 

 

 

OBS.: Esta carta deverá ser juntada aos documentos de credenciamento, com firma reconhecida. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

 

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ nº ______________________, sediada (endereço 

completo) _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, portador(a) da 

Carteira de Identidade n° ___________ e do CPF _____________,  DECLARA, sob as penas da Lei, que atende os 

dispositivos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente o art. 3°, tendo direito aos 

benefícios estendidos pelo referido Diploma.  

 

 

 

 

______________, _____ de ____________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________  

(nome do declarante) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
 

Referência: Pregão Presencial nº ------ /2023. 

 
(em papel timbrado da empresa)  
 

A____________________________________________________(razão social na empresa), CNPJ Nº : 

______________________________  com sede na___________________________________(endereço completo), 

por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins  da PREGÃO PRESENCIAL nº __/2023 – 

PMSM, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente certame 

licitatório. 

 

 

    ________________ , _________ de _______________ de 2023.  

 

 

___________________________________  

(assinatura do responsável pela empresa) 

 

 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________  

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________  

 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: __________________  

 

CPF: ________________________________________ 
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ANEXO  VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ Nº ________________________, sediada 

no (a) __________________, declara, para os devidos fins do PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023, sob as penas da 

Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

Local, ____de ____________de 2023.  

 

 

 

 

 

Diretor ou representante legal – RG/CPF  
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ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 

 

 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ Nº 

___________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

________________________________, portadora da Carteira de Identidade Nº ________________ e do CPF Nº 

_____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso "V" Art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz.  

Observação: Utilizar a ressalva quando for o caso. 
 

 

 

 

Local, ____de ____________de 2023. 

 

 

 

Diretor ou representante legal  
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ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

 

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX,  o Município de SANTA MARIA/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, 

com sede à XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representado por (NOME DA AUTORIDADE E CARGO); 

Nos termos da Lei  Federal n.º 10.520/02, do Decreto Municipal n.º 101/2013, do Decreto Federal nº 7.892/13, do 

Decreto Federal  nº 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, e as demais normas legais 

correlatas; Em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial para Registro de Preços n.º 

___/2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS propostos pela empresa __________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º_________, estabelecida na cidade de ______, localizada na _________, CEP:________, neste ato representado 

pelo Senhor(a)_______, portador Carteira de Identidade RG n.º ____ e do CPF nº ______, em face de sua classificação 

para fornecimento dos itens conforme discriminação constante do Termo de Referência (Anexo I), que passa a fazer 

parte integrante desta, devendo esse preço ser obrigatoriamente praticado pelos demais concorrentes do certame, na 

ordem de sua classificação, para eventual contratação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto desta Ata é o Registro de Preços para eventual aquisição de XXXX, visando atender às necessidades do 

(NOME DO ÓRGÃO GERENCIADOR E NOME DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES), conforme especificações do Termo 

de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

_______ - DESCRIÇÃO:___________ 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VLR UNITÁRIO VLR TOTAL 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

O órgão gerenciador será o Município de SANTA MARIA/RN. 
São participantes os seguintes órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Saúde. 
A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
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Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o 
órgão gerenciador deverá: 
Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de 
penalidade;  
Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação 
original do certame. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em 
razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual. 
Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 
Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido 
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para 
a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante 
dos autos processuais. 
É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 
estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor 
prevista nesta Ata. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de 
Registro de Preços, mediante publicação na imprensa oficial, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 
Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 
órgãos participantes, se houver. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa em processo administrativo específico, quando: 
Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520, de 2002. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
Por razões de interesse público; 
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A pedido do fornecedor. 
Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos 
órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante instrumento 
contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto 
nº 7.892/13. 
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a efetuar a assinatura do contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de ___ (____) dias, contada a partir da sua assinatura. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis, salvo nas hipóteses previstas na legislação 
vigente. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no TERMO DE REFERÊNCIA Anexo I do edital, 
que trata “DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

Os bens serão recebidos na forma prevista no TERMO DE REFERÊNCIA Anexo I do edital, que trata da “DA 
PRESTAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

O pagamento dar-se-á na forma prevista no TERMO DE REFERÊNCIA Anexo I do edital, que trata “DO PAGAMENTO”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma previstas no TERMO DE REFERÊNCIA Anexo I do edital, que 
trata “DAS SANÇÕES”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a 
proposta da empresa. 
3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, do 
Decreto Municipal n.º 101/2013, do Decreto nº 7.892/13, da Lei Complementar nº 123/06, e da Lei Federal nº 8.666/93, 
subsidiariamente. 
4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o de São Paulo do Potengi, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Município de XXXX, XX de XXXX de XXXX. 

_________________________________ 

Representante do Órgão 

_________________________________ 

Representante da Empresa 
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ANEXO IX – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN, E A EMPRESA 
_________________________, NA FORMA ABAIXO: 
 
CONTRATANTE: O Município de SANTA MARIA/RN, por intermédio da (nome do órgão), com sede no [inserir endereço 
completo], inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ________/____-__, representado pelo seu[inserir função da autoridade 
competente], Senhor(a) [inserir nome do titular ou substituto]. 

CONTRATADA: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, estabelecido [inserir 
endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor (a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula 
de Identidade n.º _______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, 
de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 

As partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído na Ata de Registro de Preços 
n.º___/2023 e no Pregão Presencial N.º __/2023, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor deste contrato, de R$.............................(..................................). 
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITEM Descrição Marca Qtd. Und Valor Unitário Valor Total 

       

VALOR TOTAL R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXX) R$ XXXXX 

 
2.3. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no PREGÃO PRESENCIAL Nº XXXXX/2023 e na Cláusula Primeira deste instrumento são meramente 
estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou 
pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023, realizado 
com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5.1. O prazo de vigência deste Contrato será da data de sua assinatura até o dia XXX de XXXXXXXX 2023, com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último. Podendo este, ter seu prazo prorrogado ou ser rescindido se assim for da vontade 
das partes, na conformidade do estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
6.1. Caberá ao CONTRATANTE: 
6.1.1. - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 
6.1.2. - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 
6.1.3. - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem utilizados; 
6.1.4. - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor Competente; 
6.1.5. - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
6.1.6.   - demais obrigações mencionadas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
7.1. Caberá à CONTRATADA: 
7.1.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos produtos, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
7.1.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo 
empregatício com o órgão; 
7.1.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 
CONTRATANTE; 
7.1.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 
7.1.5. responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
7.1.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE, 
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto; 
7.1.7. O Prazo de entrega/prestação de serviço deverá ser em seguir os prazos estimados no Termo de Referência 
(Anexo I) do Edital deste objeto de contratação; 
7.1.8. comunicar ao Setor de Competente do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e 
7.1.9. a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023. 
7.1.10. demais obrigações mencionadas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
8.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
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8.1.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
8.1.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do 
fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
8.1.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do 
produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
8.1.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato. 
8.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
9.1.1. Na execução do objeto deste contrato, envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação necessários ao 
fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda a:  
9.1.1.1. Na execução do objeto deste contrato, envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação necessários ao 
fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda a: 
a) Fornecer, em tempo hábil, setenta e duas horas, o material de expediente que forem solicitados. 
b) Facilitar, quando for o caso, a fiscalização procedida por órgãos do cumprimento de normas, cientificando o 
CONTRATANTE do resultado das inspeções; 
c) Responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de atos praticados por seus empregados quando da entrega do material de expediente licitados; 
d) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada. 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de cadastramento e qualificação exigidas na licitação; 
f) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, às 
reclamações desta; 
g) Responder por eventuais encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, decorrentes da sua condição de 
empregadora. 
h) Expirada a vigência do presente instrumento contratual e não tendo o CONTRATANTE solicitado a quantidade 
máxima dos itens, estimada para o respectivo período vigência, não poderá a CONTRATADA, em hipótese alguma, 
cobrar da Prefeitura Municipal de SANTA MARIA, nenhum débito alusivo ao restante do material de expediente licitados 
e não solicitados, na citada vigência, pelo CONTRATANTE.       
i) Por força do § 2º do art. 32, da Lei 8.666/93, fica a CONTRATADA obrigada a declarar ao CONTRATANTE, sob 
as penalidades cabíveis, a ocorrência de fato impeditivo da habilitação, que venha a ocorrer posteriormente à mesma. 
j) expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante 
a vigência deste Contrato; 
k) expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização 
da Administração do CONTRATANTE; e 
l) vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão 
ser solicitadas a Autoridade Competente do Município de SANTA MARIA/RN, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 
10.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período 
de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 
11.1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Gestor de Contratos da 
CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
12.1. As despesas decorrentes do que trata o objeto deste Pregão serão custeadas com recursos consignados no 
orçamento geral do município no Exercício de 2023, através das seguintes Dotações Orçamentária: 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
13.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ao fornecedor no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da apresentação dos documentos junto ao Município. 
13.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação 
da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada. 
13.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos 
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas 
e aceitas. 
13.4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 
13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 
13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 
 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser 
paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX) 
365 
I = (6/100) 365 
I = 0,0001644 
 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
13.6.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 

Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/93. 
15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
16.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações 
assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
16.1.1. - advertência; 
16.1.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
16.1.3. multa de 0,3% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo 
CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 
1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial; 
16.1.4. multa de 0,2% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo 
CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 
da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
16.1.5. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Município 
de SANTA MARIA/RN, por até 02 (dois) anos. 
16.2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
16.2.1. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
16.2.2. não mantiver a proposta, injustificadamente; 
16.2.3. comportar-se de modo inidôneo; 
16.2.4. fizer declaração falsa; 
16.2.5. cometer fraude fiscal; 
16.2.6. falhar ou fraudar na execução do Contrato;  
16.2.7. não celebrar o contrato; 
16.2.8. deixar de entregar documentação exigida no certame;  
16.2.9. apresentar documentação falsa. 
16.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.º 8.666/93. 
16.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 
16.5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE 
poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
nº 8.666/93. 
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17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
17.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 
30 (trinta) dias; 
17.2.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 
para a Administração do CONTRATANTE; 
17.2.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
17.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023, e da proposta da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FISCAL DE CONTRATO. 
19.1. Fica o servidor __________________________________________, matricula nº ______ nomeado como 
fiscal deste termo contratual, cabendo a este: 
I. Durante a vigência deste contrato, a prestação do serviço será acompanhada e fiscalizada por servidor 
devidamente autorizado para tal, representando o CONTRATANTE. 
II. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto 
deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
III. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao 
chefe do setor competente, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 
IV. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução do contrato, desde que 
aceitos pela CONTRATANTE.  
V. O fiscal deverá acompanhar durante toda a execução do contrato a regularidade fiscal e trabalhista e todas as 
condições de habilitação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO. 
20.1 É eleito o Foro da Comarca de São Paulo do Potengi/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

SANTA MARIA/RN, em [data]. 

 

CONTRATANTE 
[Nome da autoridade competente] 

        [inserir nome do cargo] 
 
 

CONTRATADA 
Representante 

Procurador/cargo 
 
 

TESTEMUNHAS:  
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1) __________________________    2) _______________________  
Nome      Nome 
CPF                               CPF 
 


